
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.260.319 - SP 
(2018/0055185-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE MATTOS 
ADVOGADO : MÁRCIO PIRES  DA FONSECA  - SP119192 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. LESÃO 
CORPORAL COMETIDA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no 
art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator a negar provimento a 
recurso que busca a aplicação da jurisprudência dominante, como é o caso 
dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental 
supre eventual vício da decisão agravada.

2. Afastar a condenação, diante da constatação realizada 
pela instância ordinária sobre a autoria e materialidade do delito, 
demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada pelo 
enunciado n. 7 da súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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